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| -,RELATC')RIO Trata-se de ag&o civil publica, com pedido de antecipag&o de tutela, ajuizada pelo MINISTERIO
PUBLICO em face de CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES e AUTO VIACAO BANGU LTDA, na
qual se alega a descontinuidade do servigo de transporte publico urbano da linha 933 (Catiri x Cidade
Universitaria) tanto no periodo diurno como no noturno, em descumprimento a Lei Organica do Municipio do Rio
de Janeiro e ao Cdédigo de Defesa do Consumidor, conforme apurado em fiscalizagbes realizadas pela Secretaria
Municipal de Transportes por requisicdo ministerial no @&mbito do Inquérito Civil em apenso. Requer a concessao
de medida liminar que determine a ré que preste o servigo de transporte coletivo eficaz, adequado, continuo e
seguro, restabelecendo a circulagao dos coletivos que compdem a frota, e cumprindo os horarios em ambos os
periodos, assim como o quantitativo da frota estipulado pelo Poder concedente, sob pena de multa. No mérito,
requer seja declarada abusiva a pratica adotada pela ré, condenando-a a reparar o dano moral individual e
coletivo suportado pelos consumidores. As fls. 13/14, decisdo que deferiu a liminar nos termos em que foi
requerida, assinando o prazo de 48 horas, para restabelecimento do servigo, e fixando multa diaria de
R$20.000,00 para hipotese de descumprimento da decisdo. Em face da decisdo que deferiu o pedido liminar os
réus interpuseram agravo de instrumento. A Auto Viagado Bangu Ltda (22 ré) apresentou contestacao as fls.
157/160, e, em linhas gerais, sustenta que a linha de 6nibus objeto da demanda é de pouca utilizagéo, ja que
existem outras linhas de coletivos que cobrem a regido. Alega, entretanto, que mesmo assim, sempre operou
sem prejudicar a oferta de transporte publico. Requer, assim, a improcedéncia do pedido inicial. Réplica
ministerial as fls. 175/179 reiterando a procedéncia do pedido inicial. A decis&o liminar foi revogada em
conformidade com o V. Acordéo de fls. 185/187, que deu provimento ao agravo de instrumento interposto pelos
réus. As fls. 182 foi decretada a revelia do primeiro réu. Instados a se manifestarem em provas, a primeira ré
aduziu que nova Resolugéo da Secretaria Municipal de Transporte alterou as regras de operagao noturna de
coletivos, e tal fato daria azo a extin¢édo do feito por perda superveniente do objeto. Ciente do fato invocado pela
ré, o 6rgao ministerial postulou a expedicao de oficio a Secretaria Municipal de Transporte (fls. 229), pleito que foi
deferido as fls. 230. Oficio da Secretaria Municipal de Transporte acostado as fls. 232/234. Nova manifestagao
ministerial as fls. 247/250 reiterando os termos da inicial, com julgamento de procedéncia do pedido.
Manifestagéo da 12 re as fls. 252/255 pugnando pela extingéo do feito sem resolugé&o de meérito, ou,
alternativamente, pela improcedéncia do pedido inicial. Il - FUNDAMENTAGCAO Tratam os autos de agéo civil
publica proposta pelo Ministério Publico, lastreada em inquérito civil onde se informa a prestagéo inadequada do
servico publico essencial de transporte coletivo referente a linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria), operada pela
empresa de transporte ré e pelo consorcio réu. A lide envolve controle de legalidade da prestagao do servico ao
consumidor. Assim, aplicavel ao presente caso o Codigo de Defesa do Consumidor, pois o usuario do énibus
insere-se no conceito de consumidor previsto no art. 20 do CDC, e a prestadora do servigo insere-se no conceito
de fornecedor previsto no art. 30 do mesmo diploma legal, caracterizando-se assim auténtica relagéo de
consumo. Inicialmente registre-se que este magistrado sempre se mostrou sensivel as agcdes que tem por objeto
a prestacao deficiente do servico de transporte coletivo, na medida em que é inegavel os reflexos negativos que
causam aos usuarios desse servigo essencial. Foi assim que agdes coletivas que tramitaram por este Juizo, e
que questionavam a auséncia do transporte coletivo no periodo noturno, foram julgadas procedentes (Processos
0252174-72.2015.8.19.0001, 0072834-71.2015.8.19.0001 e 0072846-85.2015.8.19.0001). No caso sub examine,
entretanto, a questdo merece uma analise a partir da origem da demanda. Vejamos, assim, a reclamacéo da
usuaria que motivou o inquérito civil instaurado pelo érgéo ministerial. Em 28/01/2015 a consumidora Viviane
Cristina Quirino, promove reclamagéao perante a ouvidoria do Ministério Publico, transcrita as fls. 07 do inquérito
em apenso. Em seu texto a consumidora relata a ocorréncia de problemas em quatro linhas de 6nibus que
atendem ao bairro Bangu. Séo elas, as linhas 379 (Catiri x Tiradentes), 364 (Jardim Bangu x Tiradentes), 383
(Tiradentes x Realengo) e a 933 (Catiri x Cidade Universitaria), esta ultima objeto desta demanda. Os problemas
relatados sao os mais variados, e vao desde a disponibilizagao de coletivos sem sistema de climatizagao, interior
dos veiculos sujos, com validade de dedetizagao vencida, até a reclamagéao de frota reduzida de coletivos e ndo
circulacdo de uma das linhas, que é justamente a linha 933, objeto desta acdo. Note-se que a reclamacéo da
consumidora em relagdo a linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria), € a ndo disponibilizacéo do servico, ou seja,
tanto no periodo diurno como no noturno, os coletivos dessa linha nao estariam prestando o servigo, e assim,
alguns meses apos a instauragéo do inquérito civil foi ajuizada a presente acdo, que tem por objeto a
condenagéo dos réus na obrigacéo de prestar o servigo publico de transporte coletivo de forma adequada, seja
no periodo diurno ou noturno, com a frota discriminada pelo Poder Concedente, além de indenizar o consumidor
lesado. Pois bem. Partindo da premissa de que o pedido formulado a inicial possui amplitude maior do que a
mera operacao da linha no periodo noturno, cai por terra o argumento da 12 ré de que, com a edicédo da
Resolugdo da Secretaria Municipal de Transporte que deliberou acerca das linhas de coletivos que devem operar
em tal periodo, daria azo a perda superveniente do objeto, e, consequentemente, a extingao do feito sem
resolucéo de mérito. Assim, rejeito a preliminar arguida em defesa. No mérito, verifica-se que a linha 933 (Catiri x
Cidade Universitaria), desde a contratagéo com as rés com o Poder Concedente, n&o foi determinada a
circulagédo no periodo noturno. Como apresentado, ha outras linhas que atendem o trecho de operagéo da linha
933 (Catiri x Cidade Universitaria) no periodo noturno. O contrato de concessao de prestagao de servigo publico
realizado entre particular e o ente publico pressupde observancia restrita as obrigacdes nele vinculadas. Em que
pese a alegagéo de que havia a prestacao de servico no periodo noturno, isto &, a disponibilizacéo de frota ao
atendimento da linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria) no periodo noturno, esta néo ficou comprovada, quanto
menos a regularidade da prestagéo de servico neste turno de maneira continua a gerar expectativa ao
consumidor. A formagéo de consércio tem como objetivo manter a regularidade, a continuidade e a seguranca na
prestacéo de servigco ao publico em geral, a partir de imposicdo de organograma e confluéncia de diversas linhas,
a fim de que seja oferecida uma malha de transporte eficiente. Destacam-se como pilares do contrato de servigo
publico a busca pela eficiéncia do servigo de transporte coletivo, a manutengéo da proporcionalidade e da
razoabilidade as avencas contratuais a garantir a equidade entre as partes contratantes. O contrato deve
resguardar a eficiéncia do servigo publico e a rentabilidade para o particular contratante. A concessao do servico
publico se justifica pelo desinteresse da Administracdo Publica de presta-los diretamente em prol dos vetores da
economicidade e da eficiéncia - repita-se. Desta forma, ndo ha irregularidade pela ndo oferta de frota para a linha
933 (Catiri x Cidade Universitaria) no periodo noturno posto que néo foi objeto do contrato de concesséo o
atendimento a referida linha no periodo noturno, bem como néo foi objeto das regulamentagéo especificas que
regeram o contrato por todo o periodo de sua vigéncia. No tocante a alegacao de irregularidade de prestagéo do
servico a linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria) no periodo diurno verificou-se a ocorréncia de descumprimento
do contrato em uma unica fiscalizagao realizada pela Secretaria Municipal de Transportes. Em cumprimento as
suas atribuigdes, o 6rgéo fiscalizador aplicou multa, san¢ao devida. Posteriormente, nao foi registrado novo
descumprimento do contrato em referéncia. O descumprimento do contrato de concesséo legitima o érgao
fiscalizado a aplicagéo de sangao preestabelecida como medida punitiva e educativa, observando-se a eficiéncia
e a manutencao do contrato com o fito de resguardar a continuidade do servigo publico. A adequada e eficaz
prestacéo dos servigcos publicos, além da obrigacdo da concessionaria, constitui também direito basico do
consumidor, estabelecido no art. 6°, inc. X, da Lei 8078/90. Destaque-se, outrossim, que o Cédigo do
Consumidor, no art. 22, obriga as concessionarias do servigo publico a fornecer servicos adequados, eficientes,
seguros e, quanto aos essenciais, continuos. No entanto, verifica-se que a sangéo administrativa aplicada
demonstrou-se suficiente diante da inocorréncia de nova ocorréncia de falta ou deficiéncia de prestacdo do




servico afeto a linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria), pelo que néo se verifica na conduta ja repreendida dano
efetivo ou quebra contratual capaz de atrair a aplicagao de outra reprimenda, agora, pelo poder jurisdicional. Em
relagao a pretensao indenizatoria, seja por danos morais, seja por danos materiais, a mesma nao pode ser
acolhida. O dano moral coletivo sé se torna reparavel perante um direito transindividual, e ndo diante de um
direito individual, ainda que homogéneo. Para endossar tal raciocinio, lembre-se que os direitos difusos e
coletivos séo indivisiveis, e seus titulares indeterminados; ao passo que os direitos individuais homogéneos séo
divisiveis, e seus titulares, determinados. Estes devem buscar a reparagéo do dano moral de forma individual, e
nao coletiva. Ademais, os supostos danos morais - que nao foram efetivamente demonstrados - ndo pode
decorrer de mero inadimplemento de obrigagcdo. Quanto aos danos materiais, ndo se podendo presumi-los,
devem ser afastados da condenacgéo, o que ndo impede que os consumidores eventualmente lesados pela
conduta faltosa da ré persigam o respectivo ressarcimento em sede de agéo judicial individual. Il - DISPOSITIVO
Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO FORMULADO NA EXORDIAL, para o fim de condenar
as rés a disponibilizar frota de 6nibus para a linha 933 (Catiri x Cidade Universitaria), no periodo diurno,
observando-se a regulamentagado vigente, sob pena de multa de R$ 20.000,00 (vilte mil reais), por cada ato de
descumprimento da medida, devidamente comprovado pelo 6rgéo de fiscalizagdo competente, julgando extinto o
feito com apreciagado de mérito. Por fim, deixo de fixar honorarios sucumbenciais em favor do Centro de Estudos
Juridicos do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro em razéo do principio da simetria. Assim sendo,
observada todas as garantias e etapas processuais, assegurado o direito da ampla defesa e o contraditério, dou
por entregue a tutela jurisdicional, extinguindo o feito com resolugao de mérito, na forma prevista no art. 487, | do
CPC/2015. P.R.l. Decorrido o prazo das vias recursais, dé-se ciéncia pessoal ao Ministério Publico.
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